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Resumo: Apresenta-se a noção de mapa sonoro mediante uma crítica da economia da representação como lógica estruturante da atividade cartográfica. Subtraída às pretensões de representação, a prática de mapeamento sonoro pode ser pensada como elaboração de dispositivos  tecnopolíticos para a atuação em contextos locais. Proponho pensar aqui tal atuação em termos de facilitação de processos de transculturação, e particularmente a transculturação aural. Por transculturação aural me refiro a um processo de hibridização de sistemas de sentido e valor pelo qual duas culturas postas em contato entrem em um processo recíproco de variação. Este conceito é apreciado a partir da descrição de um campo de questões relativas à relação entre subjetividade e ferramentas midiáticas implicadas na elaboração de um caso particular: o mapa sonoro “Escuta Ipatinga”. Esta abordagem coloca em cena a formulação de uma crítica a um padrão de vínculo entre subjetividade e tecnologias digitais que chamo aqui de “regime selfie”. Tal regime é problematizado mediante uma caracterização etológica da subjetividade, mediante recurso ao conceito esquizoanalítico de “ritornelo”. A partir desta composição teórica, apresento a categoria de mapa sonoro como um dispositivo tecnopolítico de intervenção crítica no fisiologismo dos regimes hegemônicos de auralidade, de modo a facilitar casos particulares de desterritorialização das práticas de escuta em relação a um regime contemporâneo de controle da escuta. A tese é a de que tal desterritorialização é condição necessária para um aprimoramento do senso de espaço público e do cuidado com espaços comuns. 
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The sound map as technopolitics for aural transculturation
Abstract: I present a notion of sound map through a critique of the economy of representation assumed as a structuring logic of the cartographic activity. Subtracted from the pretensions of representation, the practice of sound mapping can be thought of as the elaboration of technopolitical devices for acting in local contexts. Such action is approached here in terms of facilitation of transculturation processes, and particularly the aural transculturation. By aural transculturation I mean a process of hybridization of systems of meaning and value by which two cultures brought into contact enter into a reciprocal process of variation. This concept is appreciated through a framework of questions involving the relation between subjectivity and media devices, particularly considering a case study: the "Escuta Ipatinga" (Listen Ipatinga) sound map. This approach is intertwined with the critique of a politically-biased link between subjectivity and digital technologies that I call the "selfie regime". Such a regime is problematized through an ethological characterization of subjectivity, according to the schizoanalytic concept of "refrain". From this theoretical composition, I present the category of sound map as a technopolitical device for critical intervention in the physiology of hegemonic regimes of aurality, in order to facilitate particular cases of deterritorialization of listening practices in relation to a contemporary regime of control of listening. The thesis is that such deterritorialization is a necessary condition for an improvement of the sense of public space and the care of common spaces.
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Introdução: cartografia sonora crítica
Em um artigo particularmente crítico a respeito do tema, Milena Droumeva (2017) lembra que o “mapa sonoro” é uma modalidade textual que pode se apresentar mediante formas e finalidades diversas. Uma vez que todo mapa é necessariamente uma redução textual de uma realidade complexa (o território), as estratégias cartográficas variam conforme as capacidades técnicas de textualização, bem como variam conforme a complexidade do conteúdo a ser traduzido em forma cartográfica. Para o caso particular do mapa sonoro, vale também a célebre e sintética frase de Alfred Korzybski (1994 [1933]: 58; 750), comumente replicada como um meme: "um mapa não é o território". A propósito da desigualdade estrutural entre estas duas instâncias, Ítalo Calvino (1972: 28) ponderou: "jamais se deve confundir uma cidade com o discurso que a descreve". E isto porque, sendo um mapa (e não um decalque), o texto que se produz é sempre outra coisa que o território. Entre os dois termos, não há uma relação de correspondência integral ou identidade por representação. Deste modo, o exercício cartográfico pode desvencilhar-se, por princípio, do programa lógico da representação e de seu correlato pressuposto segundo o qual o texto representa uma dada realidade. Mais do que representar, o mapa constrói, intervém, projeta. Ele torna sensíveis e pensáveis conjuntos de relações no interior de um território. Portanto, transpor a prática cartográfica para além da economia da representação constitui aqui nosso primeiro ponto de interesse.
Quando se trata de mapear som, a defasagem entre um mapa e a paisagem à qual ele supostamente se remete torna-se ainda mais evidente. Tim Ingold (2007) toca neste ponto em sua crítica à noção de “paisagem sonora” (Schafer, 1977), argumentando que a associação entre as noções de “som” e “lugar” é equivocada. Para este antropólogo, o caráter fugaz da materialidade sonora impede a validade de abstrações que reduzem e ancoram o fenômeno sonoro em categorias visuais tais como “paisagem” e “lugar” (Ibid.). A este respeito, e reconhecendo as contribuições da crítica de Ingold, Gascia Ouzonian (2017, p. 8) enfatiza que tal posição negligencia tratamentos criativos feitos a partir da noção de paisagem sonora, e que torcem esta categoria em favor de uma espécie de nomadismo epistêmico. Podemos fazer aqui o que Ouzonian não fez, a saber, mostrar que a própria fonte bibliográfica a partir da qual Ingold constrói seu argumento fornece os elementos teóricos para recusar e transpor o binarismo entre corporeidade e lugar, assumido por este autor
.

Há duas razões pelas quais as noções de som e lugar não formam um binarismo. Primeiramente, porque os sons são componentes de individuação (Deleuze & Guattari, 1980) que se enredam e agenciamentos de desejo (Ibid.). Isto implica considerar que sons específicos constituem planos de consistência espaço-temporais na memória de um indivíduo, agindo no seio da vida psíquica como traços expressivos que alimentam processos de “territorialização” (Ibid., p. 381-433) de um lugar psíquico. Em segundo lugar, se a algo que o pensamento nômade deleuzo-guattariano efetivamente nos ensina, é que a transitoriedade é imanente ao lugar. Este é um caso particular de uma regra geral de Mil Platôs: os binarismos são todos artificiais, o que interessa é pensar a dimensão do processo. Afinal de contas, não é o “nômade” aquele personagem conceitual que remete a um constante processo de individuação que “se reterritorializa na própria desterritorialização” (Ibid., 1980, p. 473)? Há um nível intermediário, uma zona de indiscernibilidade em que a estabilidade do lugar-território se confunde com a transitoriedade sônica. Os dois termos não formam uma divisão binária, mas um problema concreto, relacional, dinâmico. O que se faz urgente, portanto, é o desafio de tornar pensável um nível intermediário em que o ato de seguir os fluxos de materialidade (Ibid.: 461) diz respeito, justamente, ao modo de conhecer um lugar, entendendo-o como uma malha tecida pela agitação das linhas virtuais que tornam possível sua própria transformação. Daí o nosso segundo ponto de interesse aqui: mapear é também seguir linhas latentes, ainda não atualizadas, virtuais. Mapear é captar forças (Ibid.: 422), dar voz a “existências mínimas” (Lapoujade, 2017).
É neste sentido que proponho considerar aqui a noção de mapeamento sonoro, entendendo-a como um dispositivo tecnopolítico de agência social, que se pratica como uma intervenção em um local, de modo a ativar e problematizar linhas materiais e imateriais implicadas em locais específicos. Algumas compreensões da cartografia sonora avançam neste sentido, apresentando-se como propostas dedicadas a intervir politicamente no contexto eleito como o "objeto" da cartografia. Milena Droumeva (op cit.), por exemplo, conduz sua pesquisa nesta direção, caracterizando sua noção de "cartografia sonora crítica" como uma prática de mapeamento sonoro que atua de modo a mobilizar dispositivos e redes digitais, abrindo um espaço de enunciação a uma diversidade de atores sociais, independente dos pré-requisitos técnicos vinculados ao exercício da gravação de áudio
. A ideia do “mapeamento sonoro crítico” apoia-se no fato de uma imensa quantidade de indivíduos captar e compartilhar informação sonora em suas vidas cotidianas. Por que não agenciar estas performances através de uma prática coletiva?

Na condição de dispositivo tecnopolítico, o mapa sonoro pode operar como superfície de inscrição de agenciamentos coletivos de enunciação (Deleuze & Guattari, 1980), e precisa ser pensado como tal. Em continuidade com esta noção de cartografia sonora, proponho aqui como estudo de caso, a apreciação do mapa sonoro colaborativo Escuta Ipatinga
. Observou-se a potência do formato mapa sonoro como dispositivo para operar junto a um problema local de emissão indiscriminada de som amplificado por parte da população local, especificamente por parte de setores do comércio, e eventualmente, da administração pública. Junto a estes setores, membros da sociedade civil também frequentemente submetem seus convivas a emissões sonoras desproporcionais, o que evidencia um notável desfalque de cuidado coletivo com relação à qualidade do meio ambiente acústico. Além disso, nota-se que tais práticas não se aplicam em todas as regiões da cidade, mas apenas no centro (em razão do comércio) e, sobretudo, nos bairros periféricos. 

Face a esta situação, o Escuta Ipatinga foi elaborado como um meio material online onde seria possível articular enunciações de vozes subalternas, tanto no contexto local da cidade, quanto no contexto global  dos discursos institucionalizados sobre a “auralidade”. As gravações dão testemunhos de casos particulares em que é ativado um elo direto entre auralidade e oralidade, tornando possível a emergência de novos circuitos de percepção, sensibilização e problematização da realidade sonora em espaços públicos. Junto a isto, o mapa funciona também como um suporte sobre o qual o espectro e o alcance das vozes que enunciam suas problemáticas formuladas a partir da relação entre escuta e espaços públicos específicos é ampliado. Um mapa sonoro, portanto, pode operar como um dispositivo tecnopolítico de interação, ativação e transformação de padrões culturalmente compartilhados, e que se apresenta a contextos locais como um convite aberto à integração e textualização das relações singulares entre subjetividade, contexto e lugar. O Escuta Ipatinga foi elaborado com a proposta de fazer influir no contexto local situações de reflexão, diálogo e debates acerca de questões relativas a políticas da auralidade na era das teconologias digitais, da computação ubíqua e do midiativismo. Por sua vez, tal influência implica um efeito de variação cultural que será pensado aqui em termos de transculturação aural.
Para compreender melhor as motivações que conduziram à elaboração desta plataforma de intervenção crítico-criativa em forma de mapa sonoro, apresentamos a seguir um percurso expositivo que compõe-se de 1) uma reflexão crítica com relação à padronização do uso dos smartphones conforme um regime sensorial audiovisual selfie; 2) uma descrição da noção de “cartão postal aural” como modalidade oto-gráfica
; 3) Uma descrição da elaboração de um mapa sonoro específico, tendo em vista uma conceituação da subjetividade a partir do conceito filosófico de “ritornelo” e sua relação com a consolidação de territórios existenciais; e 4) uma reflexão a respeito da relação entre sítio-especificidade e transculturação. Mediante este percurso, apresento o mapa sonoro “Escuta Ipatinga”
 como um caso particular de elaboração de uma tecnologia social aberta à coletividade, e com vistas à reelaboração coletiva da relação entre escuta e construção de um espaço comum. 
Controle selfie, controle hater, e contra-política do smartphone
Conforme uma noção performativa de subjetividade (Turner, 1988), podemos considerar a sujeito urbano atual como um praticante de mídias móveis. Se é verdade que a identidade subjetiva emerge ao longo de performances que o sujeito desempenha junto aos elementos que se encontram em seu cotidiano
, em que condições podemos pensar a identidade que emerge emaranhada às malhas da computação móvel ubíqua?  Uma imensa quantidade de indivíduos performam atualmente suas identidades subjetivas através de smartphones conectados à internet. Tal performance cotidiana, por sua vez, é mediada por um padrão de expressão e conteúdo agenciado a um modo majoritário de produção de subjetividade, e que precisa ser observado criticamente. A existência concreta de um regime sensorial que configura os hábitos da subjetividade média online coloca em cena a necessidade de uma abordagem politizada do uso de mídias móveis. 

Como se pode perceber em diferentes instâncias das teorias críticas ao establishment (cosmo)político, os comportamentos praticados por uma classe média urbana são propagados e adotados como imperativos políticos e culturais no contexto de uma cultura de massas
. Tal imperativo persevera sob  a forma de uma espécie de padrão mental que se efetiva como uma “constante de expressão e conteúdo” (Deleuze & Guattari, 1980, p. 133). Um desses imperativos culturais de proporções globais em voga atualmente consiste, por exemplo, no uso do aparelho celular como instrumento de registro e divulgação dos acontecimentos de uma vida privada, seguido do compartilhamento dos mesmos em redes sociais. A este padrão de uso, soma-se um modo de habitar o ambiente on-line como lugar de problematização de questões relativas à vida em sociedade, o qual, por sua vez, expressa de modo sintomático o ódio como matriz afetiva do posicionamento relativo a questões que envolvem dissidência e diferença social. De um lado, um regime selfie, de outro, um regime hater. E ambos intimamente articulados com a neurose narcísica da subjetividade qualquer, o que nos permite dizer que ambos os padrões aqui descritos formam os dois polos de um espectro da agência on-line sob controle (Deleuze, 1990). Tal controle ocorre sob a forma da modulação afetiva (Goodman, 2010, pp. 12; 17; 134; 144; 190; 198), fora de um espaço de confinamento, e no espaço (aparentemente) “liso” da internet. Podemos, então, considerar que a matéria “internet” é organizada por uma função, ou um programa que pode ser descrito em dois passos básicos: o dispositivo móvel capta um contexto geo-social vivido, e o divulga em redes sociais. 

Tal “diagrama” da agência on-line forma uma economia do uso dos dispositivos móveis como ferramentas técnicas. Ao serem utilizados majoritariamente como instrumentos de produção de conteúdo conforme as coordenadas de um regime selfie de representação, e um regime hater de problematização, a reserva potencial de performance subjetiva em relação a ferramentas técnicas é conformada à axiologia de um regime econômico da sensibilidade e da agência individual. Por esta via, a gama de possibilidades implicadas nos “celulares inteligentes” é reduzida estrategicamente à conformidade com um padrão de reprodução de subjetividade de massas. Trata-se de um uso “maior” (Deleuze & Guattari, 1980, p. 127-156) das condições de linguagem conforme uma constante de expressão e conteúdo, o qual secreta um padrão expressivo que, por sua vez, o é massivamente sintomático: de um lado, ostentação; de outro, ódio.Por esta via, as estruturas de comunicação em rede são utilizadas, na prática, conforme um padrão mediante o qual a ferramenta é neutralizada em favor de uma economia narcísica da auto-imagem do sujeito. 
Tendo em vista a efetividade de um padrão majoritário que configura massivamente as performances subjetivas de mídias móveis, podemos apreciar o potencial dessas mesmas mídias serem utilizadas de outro modo. Poderia o smartphone ser mobilizado como uma ferramenta importante na articulação de uma cultura pautada na apreciação e elaboração coletiva de espaços comuns, em que se manifestam necessidades e vontades compartilhadas? Temos aqui uma distinção (reconhecidamente artificial e porosa) entre dois modos performáticos que se bifurcam entre uma cultura do uso de ferramentas técnicas a partir de um vínculo com o cultivo de espaços comuns, e, de outro lado, uma cultura do uso dessas mesmas ferramentas conforme um imperativo cultural hegemônico de produção e reprodução da subjetividade sintomaticamente narcísica. Diante deste cenário, a realização de mapeamento sonoro utilizando smartphone pode ser elaborada como uma via prática (e, portanto, performativa) de criação de pontes entre esses dois domínios, a saber, o do regime centrado no sujeito para a experimentação dirigida ao coletivo. 
Neste sentido, o mapa sonoro aqui proposto faz questão de utilizar o smartphone e a internet como meios da operação artística, mobilizando-os, entretanto, como peças agenciadas no contexto de uma contra-política do smartphone. Tal contra-política consiste em desterritorializar o uso dessas ferramentas de sua conformidade estratégica a um regime majoritário de controle (Deleuze, 1990) do narcisismo subjetivo, para o contexto de atuar como um operador de elaboração coletiva de espaços onde se enunciam vozes e sensibilidades plurais como meios de articulação de uma vontade comum. No contexto particular de Ipatinga, por exemplo, tal variação cultural poderia implicar em uma transformação das práticas de emissão sonora indiscriminada (leia-se, poluição sonora) praticada em determinadas regiões da cidade
. Assim, tal contra-política aponta para possibilidades de habitação da estrutura de conexão em rede como meio de elaboração de espaços que favorecem e refletem uma esfera de valores compartilhados que pode ser mais sensível ao cultivo de espaços coletivos. E o faz necessariamente mediante uma denúncia do falso protagonismo selfie/hater, egoísta e odiador, como dispositivo de controle da subjetividade urbana contemporânea.
Cartão postal aural
Ao subtrair-se às injunções postas pelo regime de controle ético-estético selfie/hater, fica em aberto o espaço “diagramático” da performatividade da identidade subjetiva mediante captação e compartilhamento de dados sensíveis a partir de aparelhos móveis. Se o indivíduo deixa de preencher esse espaço com expressões sintomáticas de suas demandas narcísicas, será preciso encontrar um modo de expressão que veicule problematizações relativas à sua situação direta de ser vivo em um contexto sócio-economico-político-sexual particular. “Ater-se ao particular como forma inovadora”, dizem Deleuze e Guattari (1980, p. 588). Abre-se aí uma porta para a experimentação, a qual pode ser apreciada ao nível da relação entre política e linguagem, mediante o conceito de agenciamento coletivo de enunciação. Faz-se hoje necessária a problematização de uma pragmática do smartphone e da conexão em rede. O smartphone está fadado a funcionar como peça estratégica do controle “colonial-capitalístico” (Rolnik, 2016) atual, ou é possível um uso menor do smartphone, projetando na cena das mídias digitais outros agenciamentos coletivos de enunciação? Em cada caso, perguntar: qual é o coletivo que se enuncia?
“O som nos oferece a cidade como matéria e como memória”, escreve a socióloga Fran Tonkiss (2003) como abertura de seu influente ensaio sobre o conceito de “cartão postal aural”. Tonkiss caracteriza o cartão postal aural como uma modalidade de textualização da experiência da escuta, na qual a prática de escuta é pensada em relação a contextos urbanos, e entendida como uma via sui generis para a percepção de tensões entre vida individual e vida coletiva nesses contextos. Em continuidade com esta formulação de uma modalidade textualização da dimensão aural, o mapa sonoro Escuta Ipatinga endereça aos habitantes do local o convite a formular um modo de expressão que conjuga imagem, relato pessoal e registro sonoro.
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Figura 1: Texto de apresentação do mapa sonoro “Escuta Ipatinga”. Fonte: www.escutaipatinga.eco.br 
O formato de “cartão postal aural” funciona, portanto, como um meio de formulação expressiva pelo qual a pessoa participante pode veicular parcialmente sua experiência de um local específico a partir de sua perspectiva pessoal, corporal e geograficamente situada. Tonkiss pensa o cartão postal aural em relação a uma elaboração de significação que se move no âmbito dos movimentos enviesados da memória, de onde decorre um tipo particular de relação com o sentido: 
A audição tem a sua própria relação com a verdade: com o testemunho, com a evidência falada, com o colocar a confiança em palavras mais que em imagens, com a aceitação de coisas prometidas, mesmo que não possam ser mostradas. A audição também envolve uma relação especial com a lembrança. [Ela] Poderia, como diz [Walter] Benjamin, ser o senso da memória (Tonkiss, 2003: 307). 

Para a autora, a memória tem uma textura particular: “uma textura e uma delicadeza” que não se deixam capturar por meios visuais (Ibid.), o que faz do registro sonoro, e mesmo o registro escrito da experiência sonora, meios privilegiados de investigação de questões relativas à memória, pertencimento e senso de lugar (place). Tonkiss caracteriza a noção de memória como uma dimensão temporal que funciona mediante uma dinâmica de “ecos e tremores”, aos quais os cartões postais aurais ofereceriam uma resposta metodológica adequada. Assim, a socióloga traduz sua proposta metodológica em termos da produção de “instantâneos de som” [snapshots of sound] (Ibid.). 

O Escuta Ipatinga incorpora contribuições feitas sob a forma desses ”instantâneos” [snapshots], os quais vinculam conjuntamente uma faixa de áudio, uma fotografia e uma pequena descrição da situação. Realizar a captura de um tal instantâneo implica entrar no jogo de linguagem proposto pelo mapa, cuja finalidade principal é favorecer um processo singular de desterritorialização aural a ser vivido pelo indivíduo participante. Conforme um dos princípios da cartografia radical, para realizar o registro sonoro, não é necessário atender a padrões ou pré-requisitos técnicos. A pessoa potencialmente participante é encorajada a utilizar o(s) dispositivo(s) que estão à sua disposição, desde que seja(m) capaz(es) de registrar som e imagem. Ambos estes componentes do mapa – o formato proposto em termos de instantâneos de som e a ausência de exigência de padrões técnicos a serem atendidos – relacionam-se diretamente com o fato de dispositivos móveis que possibilitam essa modalidade de textualização serem utilizados cotidianamente por um número massivo de indivíduos. É preciso frisar, no entanto, que o fato de este entendimento mapeamento sonoro estar contraposto à existência de um regime selfie de produção de subjetividade, e à ativação de uma contra-política do smartphone, o uso de smartphones não é uma regra necessária à participação no mapa, uma vez que qualquer pessoa que queira registrar som e imagens utilizando outros dispositivos técnicos pode fazê-lo. O que se solicita é que se leve a cabo a experiência de formulação de um instantâneo aural, como um meio de textualizar a apreensão sonora de um local segundo uma perspectiva própria. 
Portanto, o uso de smartphones não é necessário, mas quando é utilizado, o que o Escuta Ipatinga propõe é um uso menor, pelo qual o smartphone é ativado como ferramenta oto-gráfica.
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Figura 2: Excerto do mapa sonoro Escuta Ipatinga. Fonte: www.escutaipatinga.eco.br 
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Figura 3: Excerto do mapa sonoro Escuta Ipatinga. Fonte: www.escutaipatinga.eco.br 
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Figura 4: Excerto do mapa sonoro Escuta Ipatinga. Fonte: www.escutaipatinga.eco.br 
Territórios existenciais, subjetividade, cartografia
A despeito da variedade de formas possíveis, todo mapa sonoro implica uma noção mais ou menos explícita de subjetividade. Em nosso caso aqui, optamos por uma concepção esquizo-analítica (Deleuze; Guattari, 1980) de sujeito, e, portanto, por um entendimento segundo o qual o sujeito é um efeito particular de emergência e consolidação que acontece no seio da vida psíquica.  Tal efeito decorre de um processo de individuação que se faz em contextos específicos e a partir de condições materiais e imateriais contingentes. A individuação subjetiva é simultaneamente física e psíquica, e o efeito que daí decorre consiste em uma forma de vida que, em vez de ser entendida ao modo moderno – e, portanto, como uma entidade ilhada e destacada dos “objetos” (res extensa) do mundo –, é pensada como um processo que se configura como um agenciamento coletivo de redes abertas. É preciso pensar a subjetividade em termos de linhas no interior de relações de modulação, afirmam Deleuze e Guattari (1980).
Assim, a formulação esquizoanalítica entende o sujeito como um processo metaestável de constante passagem através de “territórios” (Deleuze; Guattari, 1980: 381-433). O texto Do ritornelo dará a entender o “sujeito” como uma entidade frágil, que se articula e se ajusta constantemente com vistas à manutenção de um grau relativo de estabilidade física e psíquica em meio a estados contingentes de matéria e memória. Em todo caso, só há sujeito enquanto efeito de redundância psíquica consolidada a partir de uma experiência situada. Como formularam Deleuze e Guattari (Ibid.), todo sujeito é feito de ritornelos, e são os ritornelos que fazem a particularidade de uma experiência subjetiva. O sujeito é quem é em função dos ritornelos que tecem a mediação entre o estágio pré-subjetivo e o nível individuado da “pessoa”. 
Ainda segundo a esquizoanálise, é preciso ressaltar que a subjetividade porta consigo uma dimensão que é coextensiva à fluidez da materialidade. Isto significa que o sujeito é, sobretudo, algo que escorre (por ser da ordem do “fluxo”) através da dinamicidade de condições locais: a hora do dia, a quantidade de luz ou de som, o calor ou a frieza das cores, a temperatura, a umidade do ar, a presença ou ausência de pessoas, dentre outras condições locais variáveis. Evidentemente, incidem sobre esta fluidez constantes atos de endurecimento, sedimentação, fechamento. O “ritornelo” é um conceito que articula essas duas tendências potenciais implicadas no processo de subjetivação (a saber, de abertura e fechamento, territorialização, desterritorialização e reterritorialização), as quais se confrontam e se arranjam a partir de um cenário bio-semiótico. Todo sujeito emerge a partir de matérias assignificantes locais, e esse processo articula-se sempre paralelamente à articulação do sujeito como um ser de linguagem, inscrito no reino do significante.
O Escuta Ipatinga é um mapa sonoro colaborativo elaborado a partir de uma concepção do sujeito como ser de habitação, um sujeito a habitação. A este respeito, é preciso frisar que habitação e subjetividade se entrelaçam em um loop ontológico. A habitação faz o sujeito, e o sujeito faz a habitação, de modo que não há, nesta relação, um primeiro e um segundo termo. A gênese do sujeito – tema clássico da filosofia deleuziana, elaborado a partir de sua leitura de Simondon (2005 [1958]) – é posicionada como efeito da experiência sensível de habitação, razão pela qual o desenvolvimento ulterior do tema apareceria mediante uma narrativa bio-semiótica, no conceito de ritornelo. Por sua vez, o exercício da habitação pode variar suas regras, em função de ações praticadas pelo sujeito.  Dependendo da experiência, o complexo corpo-mente (sujeito) configura-se de um jeito ou de outro, em função de condições locais e interações contingentes. A subjetivação é sempre contingente, mas essa contingência porta uma regra geral: todo sujeito é um efeito de condições locais específicas – daí a esquizoanálise apresentar-se como uma “história universal da contingência” (Deleuze & Guattari, 1987, p. 1). 
Por esta razão, o mapa sonoro é entendido aqui como sendo necessariamente uma plataforma que articula necessariamente a relação entre experiência situada e diagramas sócio-culturais que condicionam as práticas de produção e escuta do som. O mapa sonoro é também uma plataforma de investigação que se articula ao nível dos processos de consolidação, sedimentação e desfazimento (ritornelos) de um estado subjetivo. O mapa sonoro pode agir e posicionar problemas ao nível dos ritornelos. Pois agir ao nível dos ritornelos pode ser entendido como agir de modo co-incidente (ou imanente) aos agenciamentos concretos do real. Em vez de representar o território, produzi-lo. O mapa serve como pré-texto à textualização de repertórios de espaços-tempos vividos no interior de um local, e, portanto, no interior de redes materiais e virtuais vinculadas ao local. A questão é, em que medida a própria ideia de realidade pode ser ampliada a partir da melhor compreensão de espaços-tempos enunciados tendo como matriz de pensamento e problematização a experiência da escuta? Em outras palavras: em que medida uma problematização particular, formulada a partir da cartografia de práticas de escuta, pode contribuir para uma apreciação mais detalhada de problemas relativos à subjetividade?
Ecologia sem natureza, política das sintonizações contingentes
Uma possível resposta a esta questão pode ser encontrada mediante um conceito formulado por Timothy Morton (2016): a “ecognose” [ecognosis]. Morton posiciona este conceito como sendo, ao mesmo tempo, relativo à ecologia e à política. Para o filósofo, a noção de ecognose responde a um estado de coisas de uma “crise ecológica” (Morton, 2016: 160) que é, mais profundamente, uma crise epistemológica e política. Deste modo, o termo “ecologia” diz aqui mais respeito às esferas da política e do conhecimento que da “natureza”. De fato, a “crise ecológica” da qual fala Morton tem sua correspondência com o debate em torno do “antropoceno”
, e por esta via, com discussões relativas à extinção em massa de espécies de vida não-humana e ao aquecimento global. No entanto, a “ecognose” é posicionada, primeiramente, como um revide a um programa cultural de ocupação da terra que implica uma monocultura epistemológica, ética e política que o autor chama de “agrilogística” (Ibid. 38; 42)
. A ecognose aponta para uma crise dessa monocultura epistêmica baseada na soberania do humano e em suas práticas de extinção de diversidade biológica e epistêmica em favor da manutenção da hegemonia monocultural majoritária.
Segundo o autor, a ecognose corresponde a um exercício de sintonização [attunement] (Ibid.: 159) pelo qual o pensamento entra em uma relação direta com um campo problemático e crítico, porque estranho às regras da recognição e da familiaridade: 

A consciência ecológica nos obriga a pensar e sentir em escalas múltiplas, as quais desorientam conceitos normativos tais como os de "presente", "vida", "humano", "natureza", "coisa", "pensamento" e "lógica". Dark Ecology deve argumentar que há camadas de sintonização com a realidade ecológica mais precisas do que aquilo que é o habitual na mídia, na academia e na sociedade em geral (Ibid.). 

Portanto, a ecognose é posicionada como operador decisivo no contexto da proposta filosófica de um pensamento ecológico que reconhece, de saída, o fato de a apreensão do mundo feita pela intelecção humana ser parcial, contingente e falha. O que se tem a partir daí é o apelo à necessidade de um empirismo revigorado, agora pensado sobre a forma de casos sempre particulares de “sintonização” ou “ecognose”:
A sintonização, que eu chamo de ecognose, implica uma visão prática, porém não muito padronizada, do que poderia ser a política ecológica. Em parte, a ecognose envolve a percepção de que os não-humanos estão instalados em níveis profundos do ser humano – não apenas biologicamente e socialmente, mas sim na própria estrutura do pensamento e da lógica. Coexistir com esses não-humanos é pensamento ecológico, arte, ética e política (Morton, 2016: 159).
Tal proposta de transformação epistêmica pela via da sintonização empírica, assumidamente parcial e em diversas escalas de percepção e relação com redes de agentes não-humanos coloca em cena, para o exercício do mapeamento sonoro, uma possibilidade de formulação problemática posta em termos de abertura e potencialização do local considerado, mediante cartografias de relações particulares que se entretecem no contexto performativo de emergência e consolidação de subjetividades ouvintes. Além disso, o exercício do mapeamento sonoro coloca em jogo um modo de intervenção e transformação cultural que pode ser pensado em termos de uma dimensão particular de transculturação: a transculturação aural. 

Sítio-especificidade e transculturação aural
O mapa sonoro Escuta Ipatinga foi elaborado como um dispositivo de abertura e exposição do território local à possibilidade de diálogos locais, e ainda, à influência de critérios e valores debatidos a nível global, por uma comunidade de pesquisa e de ativismo que se articula em termos de ecologia sonora, e de estudos culturais em torno das noções de som e escuta.  
O mapa sonoro foi entendido aqui como uma intervenção crítico-criativa que toma o espaço atual “como se fosse um texto” a ser lido e co-editado, co-escrito
. Um “texto” material no qual o próprio corpo e a mente estão imersos. Um texto-real que pode ser aberto e experimentado física e conceitualmente. Sua intenção final consiste em operar de modo a intervir na ordem sensorial cotidiana, de modo a contribuir para modificar a percepção do público com relação à ecologia sonora do local. Ipatinga, como diversas outras cidades do interior do Brasil, é marcada por uma cultura da poluição sonora indiscriminada, movimentada diariamente por uma massa de carros de som difundindo mensagens aleatórias de propaganda de produtos e serviços locais (incluindo propaganda política). E com um detalhe importante: tal cultura da poluição sonora não é uniforme em toda a extensão territorial da cidade. Essas práticas concentram-se no centro da cidade (em razão da concentração de estabelecimentos comerciais) e, sobretudo, nos bairros periféricos, nos quais se concentram as camadas da população que ganham os menores salários.
O Escuta Ipatinga foi também motivado pela intenção de agir como um meio para traduzir especificamente este contraste, procurando ativar o som como um meio que pudesse servir como um índice específico com relação à diferença de tratamento que o poder político local dedica a diferentes regiões da cidade, bem como da diferença de articulação social coletiva em face ao problema da poluição sonora desmesurada. Assim, o mapa dedica-se especificamente a atuar como um dispositivo tecnopolítico de investigação, problematização e ativação de linhas de força e tensões presentes no local. Assim, tal dispositivo tecnopolítico se confunde com aquilo que em arte é chamado de “sitio-especificidade” (Kwon, 2002), sobretudo, no que diz respeito à relação entre trabalho artístico e local como sendo uma relação de ativação de linhas virtuais e impensadas (e, neste caso, inauditas) no local.
No entanto o Escuta Ipatinga não se apresenta aos habitantes locais como sendo um trabalho de “arte”, pois tal título poderia desviar a apreensão do público para o fato de o trabalho tratar-se primeiramente, de um dispositivo de participação. É como um jogo, ou um dispositivo “para a cidade ouvir-se”
. E é na partilha de escutas locais, formuladas verbalmente e imageticamente por habitantes locais, que o trabalho aposta existir uma reserva potencial de transculturação aural. A noção de “transculturação” foi primeiramente elaborada pelo antropólogo cubano Fernando Ortiz (1995 [1947]) para descrever o fenômeno de convergência e mestiçagem cultural, que não se enquadra nas categorias pré-existentes de “aculturação” (pela qual um contexto cultural simplesmente adquire elementos de outro) e de “deculturação” (pela qual um contexto cultural tem seus valores e hábitos enfraquecidos ou mesmo extintos). O conceito de transculturação é, portanto, uma alternativa conceitual que propõe colocar no debate dos estudos culturais a idea de que, na situação de encontro entre dois repertórios culturais diversos, ocorre um processo de mestiçagem e problematização mútua, pelo qual ambos os contextos são impactados e expostos a um processo recíproco de devir – um “duplo devir” (Deleuze & Guattari, 1980, p.375; 470) 
Assim, o processo de transculturação aural visado pelo mapa sonoro como dispositivo tecnopolítico consistiria no fato de, de um lado, o contexto local efetivamente absorver o influxo de critérios, debates, práticas e hábitos cultivados no contexto do repertório de sentido e valor elaborado no âmbito de uma comunidade global de pesquisa e ações em ecologia sonora; e de outro lado, no fato de essa mesma comunidade global de pesquisa absorver o influxo de particularidades e contingências presentes no local, e assim, ampliar as possibilidades de problematização e autocrítica de suas próprias categorias e pressupostos de análise. O que se constrói aí é um elo entre duas escalas de culturas do som e da escuta, de modo que o escopo de agência das redes de ouvidos postos em relação é ampliado.
Considerações Finais
Este artigo apresentou uma composição teórica que articula três frentes de conceituação frente ao problema da relação entre subjetividade, mídias digitais e espaço público: 1) uma reflexão crítica ao regime hegemônico de utilização de mídias móveis e redes digitais; 2) a noção pragmática da subjetividade como efeito de territórios existenciais, e 3) a ativação da plataforma de mapas sonoros online como via de intervenção e ativação de um local específico. O percurso da argumentação aqui exposta se propôs situar o exercício de mapeamento sonoro como um dispositivo tecnopolítico dotado de uma potencialidade particular: a de promover a transculturação aural. Assim, apresentamos aqui uma perspectiva crítica a respeito da prática de mapeamento sonoro, segundo a qual esta opera ao mesmo tempo como uma iniciativa de crítica a regimes de sensibilidade, e uma ferramenta de transformação individual e social.
O processo de transculturação implica também um processo de descolonização aural, no sentido em que contribui para desterritorializar as práticas de escuta com relação à submissão da auralidade ao domínio exclusivo de uma economia planejada no âmbito da indústria de itens fonográficos. Tal desterritorialização pode projetar a subjetividade ouvinte em outros campos relacionais e, por esta via, em outros campos ecológicos. Uma das formas de agir criticamente face à formatação neoloberal da subjetividade consiste na desterritorialização da auralidade, por via da qual os seres vivos (humanos) podem escutar de modo mais crítico e incisivo o que se passa em sua realidade imediata, na medida em que se desvinculam de regimes de auralidade desenhados em escritórios de marketing e conforme os critérios de gestão de produtos de multinacionais da indústria fonográfica.
Descolonizar a auralidade implica por em causa a imagem e a efetiva realidade de uma subjetividade que só escuta enquanto agenciada a empresas que gerenciam serviços de streaming de áudio. Junto aos dispositivos de gestão por controle da subjetividade contemporânea está a gestão hiper-capitalista da auralidade e da subjetividade à escuta. O mapa sonoro, assim como outros dispositivos tecnopolíticos, podem atuar como agentes práticos de descolonização aural, como um caso particular de desenho de escuta (Lima, 2018) a desterritorializar o ouvinte do domínio de um regime tecno-fonográfico capitalista, para situá-lo em vínculo direto com outros fluxos correntes, outras coisas a escorrer, outras forças que tecem a vida, outras realidades em streaming. O futuro de nossos espaços públicos e privados passa por essa reelaboração ecológica do que entendemos ser a parte sônica do real.
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� A saber, Deleuze e Guattari, particularmente o “Tratado de Nomadologia” em Mil Platôs, onde se encontra a ideia de que um exercício do conhecimento praticado fora da economia simbólica e lógica da representação pode ser praticado enquanto ato experimental e particular de “seguir os fluxos de matéria” (Deleuze; Guattari, 1980, p. 461).


� A noção de “cartografia sonora crítica” desenvolvida por Droumeva baseia-se sobre uma proposta mais geral de teorização das práticas cartográficas, realizada a título de “cartografia crítica”. “Cartografia crítica” é um termo comumente utilizado como referente a práticas de mapeamento e de análise vinculadas a teorias críticas, especificamente na tese de que os mapas refletem e perpetuam relações de poder. A este respeito ver o artigo particularmente didático de Crampton; Krygier, 2006.


� Mapa sonoro colaborativo dedicado à extensão física relativa à cidade de Ipatinga, na região Leste de Minas Gerais, Visite o mapa no endereço � HYPERLINK "http://www.escutaipatinga.eco.br" �www.escutaipatinga.eco.br� 


� Isto é, de inscrição textual de uma prática de escuta em algum suporte midiático.


� Visite o mapa no endereço � HYPERLINK "http://www.escutaipatinga.eco.br" �www.escutaipatinga.eco.br� 


� Para uma descrição sucinta a do panorama das teorias que pensam a identidade como questão relativa a performance, ver <� HYPERLINK "https://www.history.ac.uk/1807commemorated/media/methods/performance.html" �https://www.history.ac.uk/1807commemorated/media/methods/performance.html�>.  


� Para ficar apenas em dois exemplos, considere as noções de “homem unidimensional” (Marcuse, 1964) e “forma-homem” (Deleuze & Guattari, 1980), ambas – cada uma à sua maneira – posicionadas como um diagnóstico crítico aos modos hegemônicos de organização dos hábitos e do desejo.


� A este respeito, ver o capítulo 5 de Lima, 2018.


� Trata-se de uma ideia relativa ao fato de a espécie humana ter se tornado um agente cujas ações produzem efeitos a nível geológico. A discussão acerca da adoção do “antropoceno” como categoria geológica ainda continua em curso na Comissão Internacional de Estratigrafia (� HYPERLINK "http://www.stratigraphy.org/" �http://www.stratigraphy.org/�  ), instituição de representatividade global no contexto da pesquisa em geologia, e que ainda não oficializou a incorporação do termo e da tese que lhe acompanha. Ver mais sobre este debate em � HYPERLINK "https://quaternary.stratigraphy.org/workinggroups/anthropocene/" �https://quaternary.stratigraphy.org/workinggroups/anthropocene/�.


� Morton caracteriza a noção de “agrilogística” como uma formação de pensamento. O filósofo caracteriza o que chama de “algoritmo agrilogístico” (Ibid.: 46) mediante a descrição de três axiomas: “(1) A Lei da Não-contradição é inviolável; (2) Existir significa estar constantemente presente; e (3) Existir é sempre melhor que qualquer qualidade de existir” (Ibid.: 47). Estes três pontos são desdobrados cuidadosamente entre as páginas 47 e 52 de Dark Ecology. Com relação a este último axioma, o autor realiza o seguinte reparo: “(3) A existência humana é sempre melhor do que qualquer qualidade da existência” (Ibid.: 51).  


� Este modo de entender a prática de mapeamento sonoro alia-se às pesquisas artísticas de Robert Smithson (1967) e Francesco Careri. Segundo Careri (2013, p. 136), por exemplo, “o território atual é um medium surreal através do qual podemos ler e escrever sobre o espaço como se fosse um texto”. 


� Consta na descrição do site que o “Escuta Ipatinga é um espaço para compartilhar escutas e para a cidade ouvir-se”. Ver � HYPERLINK "http://www.escutaipatinga.eco.br" �www.escutaipatinga.eco.br�.





